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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS  –  TUTELA
ANTECIPADA – DEFERIMENTO – AGRAVO DE
INSTRUMENTO – NECESSIDADE DE ANÁLISE
PRÉVIA DO PEDIDO DE INVERSÃO DO ÔNUS
DA  PROVA  -  DOCUMENTAÇÃO
IMPRESCINDÍVEL  PARA  AFERIÇÃO  DA
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  –
DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO, DA NULIDADE DO
DECISUM –  RECURSO  PREJUDICADO  –
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,  DO CPC –
SEGUIMENTO NEGADO. 

- No caso, se faz necessária a análise prévia do
pedido de inversão do ônus da prova, eis que
envolve  documentação  imprescindível  para  a
análise  da  verossimilhança  das  alegações  da
agravada,  tornando,  assim,  impossível  a
apreciação da tutela antecipada.

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  pelo  Banco
Santander Brasil S/A contra decisão interlocutória, prolatada pelo MM. Juiz de
Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que, nos autos da
ação de repetição de indébito c/c danos morais ajuizada por Maria Roberta de
Oliveira  Pinto,  deferiu  a  tutela  antecipada,  determinando  a  abstenção  da
negativação  do  nome  desta  nos  cadastros  restritivos  e  a  suspensão  de
cobranças de compras não reconhecidas, arbitrando multa diária de R$ 500,00
(quinhentos reais) em caso de descumprimento.

Alega o agravante que o Juízo de primeiro grau deveria ter fixado
prazo para o atendimento da liminar, bem como que agiu no exercício regular do
seu direito, não sendo cabível o arbitramento das astreintes.
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Fala,  ainda,  sobre  a  necessidade  de  intimação  pessoal,
requerendo,  ao  final,  a  concessão  de  efeito  suspensivo  ao  agravo  e  o  seu
provimento definitivo.

É o breve relatório. 

DECIDO.

De início,  vislumbro questão de ordem pública, cognoscível  ex
officio, que impede a apreciação do agravo.

Com efeito,  in casu, a agravada ajuizou a ação originária sob o
argumento de que, na fatura de seu cartão do mês de novembro de 2012, veio a
cobrança de algumas compras que não foram realizadas.

Asseverou  que,  por  esse motivo,  enviou  carta  contestação  ao
agravante, entretanto, nos meses seguintes, permaneceu a cobrança, o que fez
com que ficasse quitando apenas o valor das compras por ela reconhecidas.

Por fim, noticiou que, em um dos protocolos de atendimento, foi
comunicado que tais cobranças iriam ser canceladas, o que ocorreu, porém, os
reflexos bancários delas decorrentes permaneceram incólumes, acrescentando,
ainda, que surgiu uma nova cobrança no mês de maio de 2013.

Para provar  o alegado,  a recorrida acostou duas contestações
administrativas  enviadas  ao  agravante,  através  das  quais  foram  listadas,
unilateralmente,  as  cobranças  reclamadas  (fls.  65/67),  cartas  de  cobrança
emitidas pelo insurgente e extratos bancários de 2013 e 2014 dando conta de
que as faturas eram pagas por meio de débito automático (fls. 68/78).

É  importante  ainda  consignar  que,  na  exordial  da  demanda
originária, a recorrida requereu a inversão do ônus das provas, incluindo, dentre
estas, a exibição das faturas do cartão a partir do ano de 2012 (fl. 46).

Com lastro nessas informações, penso que não havia a menor
possibilidade  de  apreciar  o  pleito  antecipatório  sem  a  apreciação  prévia  do
pedido de inversão do ônus das provas, pois inexistem elementos probatórios de
que  as  cobranças  efetuadas  pelo  recorrente  são  as  mesmas  listadas  nas
contestações administrativas, repito, feitas unilateralmente pela agravada.

Assim, não há como aferir a existência da verossimilhança das
alegações da agravada sem a juntada das faturas do cartão de crédito a partir de
2012, devendo ser destacado que a tutela antecipada seria, de logo, indeferida
se não fosse pleiteada, na peça vestibular, a já comentada inversão do ônus da
prova.

Desse  modo,  é  de  se  declarar  nula,  de  ofício,  a  decisão
guerreada, haja vista a imprescindibilidade da apreciação prévia do pedido de
inversão do ônus probandi. Nesse sentido, colaciono jurisprudência que, embora
trate de nulidade da sentença, se amolda a fundamentação que ora se expõe:

Contrato  bancário  Revisão  Ação  que  foi  julgada
improcedente,  nos  termos  do  art.  285-A  do  CPC  -
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Descabimento Ausência dos requisitos necessários para
o julgamento  liminar  -  Análise  de  todo  o  conteúdo  do
instrumento  contratual  que  é  imprescindível  ao
julgamento da lide "Demonstrativos de negociação", dos
quais  constam  os  encargos  contratados,  de  emissão
obrigatória  pelo  banco  réu,  que  não  foram  juntados
Necessidade de exibição destes documentos por parte
do banco réu. Exibição de documentos Ação revisional
de contrato bancário - Exibição prevista nos arts. 355 a
359 e 363 do CPC Documentos comuns às partes, nos
termos do art. 358, III,  do CPC - Documentos que não
são  indispensáveis  à  propositura  da  ação,  mas
essenciais ao julgamento da lide - Apenas com a vinda
desses  documentos,  poderá  ser  verificada  eventual
abusividade  alegada  pelos  autores.  Exibição  de
documentos Relação de consumo - Usuário que não tem
obrigação  de  guardar  qualquer  documento  relativo  às
operações  realizadas  Banco  réu  que  tem  o  dever  de
exibir  em juízo a documentação ligada ao desempenho
de  sua  atividade  Sentença  anulada  Ação  que  deve
prosseguir regularmente - Apelo provido. (TJ-SP - APL:
91903333820098260000  SP  9190333-
38.2009.8.26.0000, Relator: José Marcos Marrone, Data
de  Julgamento:  14/08/2013,  23ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 15/08/2013)

Por fim, deve ser mencionado que a decisão também padece de
nulidade por ser  infra petita, já que foi requerido, em sede de antecipação de
tutela,  a  abstenção  da  negativação  do  nome  da  recorrida,  a  suspensão  de
qualquer débito relativo ao seu cartão na respectiva conta e o cancelamento das
compras  tidas  por  indevidas,  tendo  o  Magistrado  apreciado,  unicamente,  as
suspensões relativas à restrição negativa e às cobranças não ratificadas.

Ante o exposto,  RECONHEÇO, DE OFÍCIO, A NULIDADE DA
DECISÃO, para que seja analisada, previamente, a questão da inversão do
ônus  da  prova,  a  fim  de  que  seja  possível  aferir  a  presença  da
verossimilhança das alegações da agravada. Recurso prejudicado, razão
pela  qual,  nos  termos  do  caput  do  art.  557,  do  CPC,  NEGO-LHE
SEGUIMENTO.

P.I.

João Pessoa, 21 de janeiro de 2015.

 

Des. José Aurélio da Cruz

              Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000225-07.2015.815.0000


